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ASSUNTOQ:

ASSUNTO: Competéncia das secgfes centrais de instrucdo criminal (SCIC) e/ou locais na jurisdicdo de

instrugdo criminal - instalagdo dos Departamentos de Investigaciio e A¢fio Penal (DIAP) - medidas de gestdo

D A jurisdicdo nas comarcas

A jurisdi¢do de instrugdo criminal tem diferentes niveis de especializagdo no conjunto das
vinte e trés comarcas criadas pela Lei 62/2013, de 26 de agosto (LOS]), regulamentada pelo DL
49/2014, de 27 de margo:

a) Comarcas sem especializagdo de instrucdo criminal (Beja, Braganca, Castelo Branco,
Guarda, Portalegre e Vila Real);

b) Comarcas em que a especializagdo de instrugdo criminal abrange apenas alguns
municipios da comarca (Agores e Madeira);

¢) Comarcas em que a especializagdo de instrucdo criminal se estende a todos os
municipios da comarca (Aveiro, Braga, Coimbra, Evora, Faro, Leiria, Lisboa, Lisboa

Norte, Lishoa Oeste, Porto, Porto Este, Santarém, Setubal, Viana do Castelo e Viseu).

II) O regime legal quanto a competéncia
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1. Na parte pertinente a defini¢do da competéncia das sec¢des de instrucdo criminal das

instancias centrais, o artigo 119.°, da Lei 62/2013, de 26 de agosto (LOS]), estatui:

«1 -Compete as seccdes de instrugdo criminal proceder a instrucdo criminal, decidir quanto a
pronuncia e exercer as fungbes jurisdicionais relativas ao inquérito, salvo nas situagdes previstas
na lei, em que as fungdes jurisdicionais relativas ao inquérito podem ser exercidas pelas sec¢des de

competéncia genérica da instancia local».

O artigo 130.° da LOS] rege sobre a competéncia das instancias locais e, no que a instrucéo

criminal respeita, € do seguinte teor:
«1- Compete as sec¢fes de competéncia genérica:
(...

b) Proceder a instrugdo criminal, decidir quanto & pronuncia e exercer as funcoes
Jurisdicionais relativas ao inquérito, onde ndo houver sec¢do de instrugdo criminal ou juiz de

instrucdo criminal;

¢) Fora dos municipios onde estejam instaladas sec¢Bes de instrucdo criminal, exercer as
fungdes jurisdicionais relativas aos inquéritos penais, ainda que a respetiva drea territorial se

mostre abrangida por essa sec¢do especializada;
(.)

2 - As secgbes de competéncia genérica podem ser desdobradas em secgGes civeis e em sec¢ées

criminais».

Em suma, o artigo 119.° n.° 1, da LOSJ, atribui genericamente as sec¢des de instrugio

criminal das instancias centrais competéncia para:
a) proceder & instrucédo criminal;
b) decidir quanto & prontncia;
¢) exercer as fungdes jurisdicionais relativas ao inquérito.

Ressalva porém dessa competéncia as situagbes previstas na lei em que «as funcdes
Jurisdicionais relativas ao inquérito podem ser exercidas pelas secgbes de competéncia genérica da

instancia local».

A introdugdo da mengdo relativa & competéncia das instancias locais pela locucédo «salvo
nas situagdes previstas na lei» indica, em hermenéutica literal, a introducdo de uma excecdo a

competéncia das secgdes de instrucdo criminal, excegfio que o artigo 130.° concretiza.
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Prevé esta norma duas situaces: uma primeira de inexisténcia de sec¢fio de instrucdo
criminal ou de juiz de instrucdo criminal com competéncia na drea de competéncia territorial da
instdncia local; uma segunda em que, existindo embora secgfio de instrugfo criminal de
instdncia central com competéncia na area territorial da instancia local, a mesma se encontra

sedeada em municipio diverso.

No primeiro caso, as secgles de competéncia genérica da instdncia local (ou as secgdes
criminais em que se desdobrem) tém competéncia idéntica & das secgbes de instrugdo criminal

da instincia central, ou seja, para:
a) proceder & instrugdo criminal;
b) decidir quanto a pronuncia;
¢) exercer as fungbes jurisdicionais relativas ao inquérito.

No segundo caso, as sec¢Oes de competéncia genérica da instincia local (ou as sec¢des
criminais em que se desdobrem) tém competéncia apenas para exercer as funcdes jurisdicionais

relativas ao inquérito nos processos da sua area territorial.
As regras definidas tém ainda as excecdes dos n.°s 1, 2,4 e 5, do artigo 120.°, da LOS]J.

2. Areforma pretendeu instituir a especializagfo de jurisdigdes, sendo certo que o exercicio
das competéncias jurisdicionais relativas ao inquérito se encontra no nudcleo central da

competéncia material da jurisdigdo de instrugfo criminal.

Todavia, o legislador ndo levou este objetivo de especializacio de jurisdicdes até as ultimas
consequéncias, por isso que, desde logo, existam comarcas em que a jurisdigdo néo se encontra

especializada.

Face & literalidade das normas ndo se encontra nela expressio que determine
correspondéncia verbal com a consideragdo de uma competéncia plena' das secgdes de

instrugdo criminal da insténcia central em todo o territério comarcéo.

O elemento teleol6gico apontando no sentido desta Gltima interpretagdo apenas poderia ser
encontrado naquela amplitude de especializa¢do que é, porém, desmentida pela existéncia de

comarcas sem especializacdo na area.

! Entendendo-se por tal a competéncia para proceder & instru¢do criminal e decidir quanto & prontncia e para
exercer as fungGes jurisdicionais relativas ao inquérito.
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Outra ratio, concorrente com a especializacdo, pode encontrar-se na reparticio de
competéncia a que aludimos: a da menor circulagdo de processos entre instincias locais e

centrais e a de maior proximidade geogréfica.

No mesmo sentido cremos apontar o argumento histdrico. A norma surge, ainda nio como
elemento normativo mas como referéncia quase incidental, no documento da Dire¢fo-Geral da
Administracdo da Justica (DGAJ) denominado “Quadro de referéncia para a Reforma da
Organizagdo Judicidria”, de maio de 2012, e € recolhida no documento subsequente do Ministério
da Justica denominado “Linhas Estratégicas para a Reforma da Organizacdo Judicidria”
(doravante, Linhas), de 15 de junho de 2012, em anotagdo aos quadros relativos as seccdes de
instrugdio criminal. A nota era do seguinte teor: «Nas circunscri¢bes onde ndo se mostrem
instaladas sec¢bes de instrugdo criminal, os atos jurisdicionais sdo assegurados pelos juizes das

instdncias locais».

A opgdo assim expressa foi objeto de debate na consulta publica a que o documento foi
sujeito, tendo havido pronuncias realcando a dificuldade que se instituia e a quebra de

especializagdo em drea por demais sensivel®.

Este o antecedente primeiro da norma agora recolhida nos passos transcritos do artigo 130.°
da LOSJ. Antecedente que indica claramente a opcdo legislativa de manter dreas relevantes da

jurisdicdo nas instancias locais.

3. Ajurisdicdo de instrugdo criminal tem estreita conexdo com a organizacio do Ministério

Publico no exercicio das fungdes de investigagio criminal e de promocio da acdo penal.

Nesse sentido, a LOS], no seu artigo 120.°, n.° 3, estabelece que «nas comarcas em que o
movimento processual o justifique e sejam criados departamentos de investigacdo e acgdo penal
(DIAP), sao também criadas secgbes de instrugdo criminal com competéncia circunscrita a drea

abrangida».

Na sua patente finalidade de articular a jurisdicdo de instrucdo criminal com a investigacio
e acdo penal, esta norma é uma norma de organizagio, surgindo como uma norma-quadro da

organica da jurisdigdo - articulacdo com a do Ministério Publico respeitante & investigacdo e

? Lé-se na pronuncia sobre as Linhas da comarca piloto da Grande Lisboa Noroeste de 2 de julho de 2012: « Parece-
nos que tal soluglio tem o enorme inconveniente de atribuir (onde ndo haja juizes de instrugdo instalados) as
intervencbes mais relevantes em sede de inquérito ds instancias locais atribuindo aos juizes de instrucdo a
intervengdo na fase de instrugdo. Afigura-se que aquela intervencéio — em inquérito - é das mais relevantes das
atribuidas aos juizes de instrugdo, mal se compreendendo que se opte pela néio especializacdo nessa sede. Continua a
afigurar-se preferivel fazer coincidir os DIAP com as Instdncias Centrais de Instrugdo Criminal.»,
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acdo penal - relegando para o diploma de regulamentacdo, previsto no seu artigo 181.°, a

defini¢fio concreta da articulacio das sec¢des de instrucdo criminal e dos DIAP’s.

Embora os restantes numeros do artigo 120.° sejam manifesta e diretamente normas de
delimitacdo de competéncia das sec¢es de instrugfo criminal, o n.° 3 nfo tem essa natureza,

pese embora a epigrafe comum,

Este ndimero inclui-se entre os casos especiais de competéncia, ndo porque ele préprio a
atribua, mas porque indica ao legislador do regulamento os principios da concretizagdo da
orgénica da jurisdicdo, de que se extraem posteriormente consequéncias de competéncia.

Nesta leitura da norma, a mesma tem como unico destinatério o legislador do artigo 181.°,
pelo que o intérprete deve encontrar na regulamentacdo (o Decreto-Lei 49/2014) a delimitacdo
concreta de competéncia das sec¢des de instrugfdo criminal, no quadro definido em II) 1.

A criagéo de secgdes de instrugdo criminal a que alude o artigo 120.°, n.° 3, da LOS]J, reporta-
se por isso ao diploma regulamentar, néo ocorrendo fora do dmbito da intervencio legislativa,
nomeadamente pelo CSM, cuja competéncia de alteracdo estrutura da organica dos tribunais
esta naturalmente circunscrita e ocorre apenas na situagdo prevista no artigo 94.°, n.° 4, alinea

e), da LOS]J.

4. A distribuicdo de competéncias referida em II) 1 determina em alguns casos uma
deficiente especializacdo da jurisdigéo.

Porém, é possivel obviar aos inconvenientes reais que a auséncia de especializacio
introduzida pelo artigo 130.° implica, utilizando o regime do artigo 121.° da LOSJ ou as
competéncias a que aludem as alineas f) e g) do n.° 4, do artigo 94.° do mesmo diploma.

4.1. Diz o artigo 121.°, da LOS], sob a epigrafe “juizes de instrug¢do criminal”:

«1- Nas comarcas em que ndo haja sec¢@io de instru¢do criminal, pode o Conselho
Superior da Magistratura, sempre que o movimento processual o justifique, determinar a afetacdo

de juizes de direito, em regime de exclusividade, a instrucdo criminal

2 - O disposto no numero anterior é aplicdvel as comarcas em que néo se encontre sediada a

sec¢do de instrugdo criminal e se integrem na respetiva drea de jurisdicdo.

3 - Enquanto se mantiver a afeta¢do referida nos numeros anteriores, o quadro de

magistrados considera-se aumentado do niimero de unidades correspondente.
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4- Para apoio dos juizes afetos em regime de exclusividade a instru¢do criminal séo

designados oficiais de justican».

Esta disposicdo imp@e uma consideragdo concreta da situa¢do da instrucdo criminal nas
comarcas, a prosseguir pelo CSM, necessariamente em articulagdo com os juizes presidentes de
comarca, que pode determinar a concentragdo nesses juizes a instrugfio criminal, a decisdo
quanto a pronuncia e o exercicio das fun¢@es jurisdicionais relativas ao inquérito, na rea de

toda a comarca em parte dela.

4.2. Nos casos em que tal medida se afigure excessiva &s necessidades concretas a satisfazer,
as medidas de afetacéo de juizes ou de processos poderdo ainda conformar o exercicio material
da jurisdigdo as necessidades concretas da comarca que néo sejam prosseguidas adequadamente

pelas regras gerais enunciadas.

Podem ser especialmente relevantes nas comarcas em que ndo existem DIAP’s ou naquelas
em que a orgdnica dos DIAP’s centraliza os inquéritos em razdo de critérios diversos do

territorial, v.g., em fungéo do tipo de crime, abrangendo a 4rea de mais de um ntcleo municipal®.

III) A regulamentacdo e a concreta orginica dos DIAP

1. Nos termos do Decreto-Lei 49/2014, de 27 de margo (RLOS]) os DIAP’s criados tém
competéncia para a tramitagdo de «todos os inquéritos da comarca» acrescentando que o DIAP

«organiza-se nos termos definidos no estatuto do Ministério Publico».

2. O RLOS]J estabeleceu secgBes centrais de instrugdo criminal em todas as comarcas, com
excecdo de Beja, Braganga, Castelo Branco, Guarda, Portalegre e Vila Real.

O mesmo diploma legal procedeu & criagdo de DIAP’s em todas as comarcas, com exce¢io de
Beja, Braganca, Castelo Branco, Guarda, Portalegre, Porto Este, Santarém, Viana do Castelo e Vila
Real.

Em consequéncia, das comarcas com sec¢des de instrugdio criminal, as de Porto Este,

Santarém e Viana do Castelo ndo tinham DIAP.

Porém, posteriormente ao RLOSJ, tomou o CSMP deliberagdo no sentido da criacdo de

DIAP’s nas comarcas de Porto Este, Santarém e Viana do Castelo®.

* Ver capitulo I1I) e Anexo.
“ Segundo foi comunicado ao Conselho Superior da Magistratura (CSM) pelo Consetho Superior do Ministério
Pdblico (CSMP).
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Com a deliberacdo aludida estabeleceu-se a concordancia entre a existéncia de seccles de

instrucdo criminal e a de DIAP’s.

3. A mesma deliberaco estabeleceu a orginica dos DIAP’s e, onde eles ndo existem, dos

servicos do Ministério Publico.

Essa organica dos DIAP’s’ institui seccdes de inquérito em todos os niicleos municipais de

todas as comarcas.

Ora, se a configuracdo dos DIAP’s resultante do RLOS] aglutinava a competéncia para todos
os inquéritos da comarca, sugerindo uma centralizagéo, a sua concreta conformagéo, resultante
de deliberacdio do CSMP, é a de previsdo da existéncia de seccles em todos os nucleos
municipais, mesmo na situacdo em que os mesmos ndo detém seccdo local criminal em
desdobramento da genérica, como é o caso, v.g. dos nicleos de Moita (Lisboa) ou de Pdvoa de

Varzim (Porto).

No entanto, as seccOes assim instituidas tém caracteristicas diversas, distribuindo os
Inquéritos da comarca em razdo da natureza de ilicito e ndo apenas em razdo do territério. Por
isso, a descentralizagfio que se referia pode ter um alcance maior ou menor na medida em que

sec¢Oes instaladas num nucleo municipal abrangem o territério de diversos nicleos.

Nesta circunstdncia, afigura-se dever ser especialmente ponderada a organizacdo da
jurisdigdo de instrugdo criminal em coeréncia com a das secgdes do DIAP, circunscrevendo-se
aos inquéritos pendentes nas sec¢des do nicleo municipal onde a seccéo judicial esta instalada®,
nomeadamente através da utilizagdo isolada ou integrada das medidas de afetacdo de juizes ou

de processos.

Esta ponderagéo deve ser feita pelo juiz presidente de comarca e apresentada ao CSM.

IV) Conclusio

Em conclusédo do que vem de expor-se, sem prejuizo do que seja decidido nos processos em

concreto pelos senhores juizes em exercicio de fun¢des jurisdicionais, somos de parecer de que:

*Ver Anexo
[ . . s . A .
Assim se obviando aos inconvenientes do transito de processos.
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1. A competéncia das instdncias centrais e locais na area de instru¢fo criminal, nos termos

da LOSJ, sem prejuizo do disposto nos n.°s 1, 2, 4 e 5, do artigo 120.° desse diploma, delimita-se do

seguinte modo:

() as secgbes de instrugdo criminal das instancias centrais tém competéncia
para proceder & instrugéo criminal e decidir quanto & pronuncia nos processos da

sua drea de competéncia territorial (artigo 119.%, n.° 1);

(ii) as seccdes de instrucdo criminal das instdncias centrais tém ainda
competéncia para exercer as fungdes jurisdicionais relativas ao inquérito nos
processos da area territorial do municipio onde se encontram sediadas (artigos

119.5,n.°1e130.° n.° 1, alinea c¢));

(it}) as secgbes de instdncia local (genérica ou criminal em que aquela se
desdobre) com competéncia territorial em dreas ndo abrangidas pela competéncia
de seccdo de instrugéo criminal da instdncia central ou juiz de instrugfo criminal
tém competéncia para proceder a instrugfo criminal, decidir quanto & prontncia e
exercer as fungdes jurisdicionais relativas ao inquérito nos processos da sua area

territorial (130.%, n.° 1, alinea b));

(iv) as secgBes de instincia local (genérica ou criminal em que aquela se
desdobre) com competéncia territorial em dreas abrangidas pela competéncia de
seccdo de instrugdo criminal de instdncia central que af nfio esteja sediada tém
competéncia para exercer as funcdes jurisdicionais relativas ao inquérito nos

processos da sua drea territorial (130/1/c));

2. Mediante a utilizacdo das medidas de afetacdo de juizes ou de afetagdo de processos,

considerando a organizagdio dos servicos do Ministério Publico, a jurisdigdo de instrugio

criminal poderia ser organizada como segue, sem prejuizo de outras propostas se afigurarem em

concreto mais adequados:
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(i) as seccbes de instrucdo criminal das instdncias centrais tém ainda
competéncia para exercer as fungdes jurisdicionais relativas ao inquérito nos
processos da drea territorial do municipio onde se encontram sediadas (artigos
119.°, n.° 1 e 130.° n.° 1, alinea c)) e nos processos tramitados nas seccdes do DIAP

instaladas no municipio onde estdo sedeadas (artigo 120.°, n.° 3, da LOSJ);

(i) as sec¢Bes de instdncia local (genérica ou criminal em que aquela se
desdobre) com competéncia territorial em dreas nfo abrangidas pela competéncia
de seccdo de instrugfo criminal da instincia central ou juiz de instrucdo criminal

tém competéncia para:

- proceder & instrucdo criminal e decidir quanto & pronuncia nos processos da
sua drea territorial (artigo 130.°, n.° 1, alinea b)), com exclusdo dos pendentes nas

secgOes do DIAP referidas em (i) (artigo 120.°, n.° 3, da LOS]);

- exercer as funcdes jurisdicionais relativas ao inquérito nos processos da sua
drea territorial (artigo 130.°, n.° 1, alinea b)), com exclusdo dos pendentes nas

secgOes do DIAP referidas em (ii) (artigo 120.°, n.° 3, da LOS]);

(iv) as seccdes de instdncia local (genérica ou criminal em que aquela se
desdobre) com competéncia territorial em 4reas abrangidas pela competéncia de
seccdo de instrucdo criminal de instdncia central que ai ndo esteja sediada tém
competéncia para exercer as funcOes jurisdicionais relativas ao inquérito nos
processos da sua drea territorial (130/1/c)), com exclusdo dos pendentes nas secgdes

do DIAP referidas em (ii) (artigo 120.°, n.° 3, da LOS]);

(v) os juizes afetos a instrugéo criminal, os juizes afetos a sec¢do de instrugéo
criminal ou os juizes a quem sejam afetos processos da jurisdi¢do de instrugéio
criminal, nas comarcas ou dreas ndo abrangidas pela competéncia plena de secgdo

de instrucéo criminal, tém a competéncia delimitada pela deliberacéo de afetagéo.

3. Os Ex.mos senhores juizes presidentes deverdo apresentar exposi¢fio sobre a situagéo da
jurisdic@o na comarca a que presidem, com sugestdo de medidas a tomar quando as mesmas se

lhes afigurem necessdrias, até 30 de setembro de 2014.
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(Orgénica dos DIAP e dos Servigos de Inquéritos’ - Exemplificacdo da competéncia das SCIC no

ANEXO

modelo IV). 2)

ACORES

7.* Secgao de Ponta Deigada genérica
Lagoa,Ponta Delgada
AGORES 21
Angra do Heroismo Secg&o de Angra do Heroismo genérica Angra do Heroismo
Horta Secqao da Horta genérica Horta
Praia da Vitora Secgdo da Praia da Vitéria genérica Praig da Vitoria
Ribeira Grande Secgao da Ribeira Grande genérica Nordeste, Ribeira Grande
Santa Cruz da Graciosa Secgao de S.C. da Graciosa genérica Santa Cruz da Graciosa
Sants Cruz das Flores genérica Conwo, Lages das Flores, Santa Cruz das:
Secgéo de S.C das Flores Flores
Sa0 Rogue do Pico a0k de Sio Roque 6o Fico gensrica I;??:s do Pice, Madalena, Sao Roque do
Velas Secgdo de Velas gantrica Calheta, Velas
Vila do Porto Secgéo de Vila do Porto genérica Viia do Porto
Vila Franca do Campo Secgdo de V.F. do Campo genérica Powagéo, Vila Franca do Campo

Ponta Delgada

1.* Secgio de Ponta Delgada

Antigos

Lagoa, Ponta Delgada

2.* Secgao de Ponta Delgada

Lagoa, Peonta Delgada. Competéncial
para toda a comarca quanto aos crimes

noMmi

3.* Secgdo de Ponta Delgada

violéncia doméstica

tagoa,Peonta Delgada

4" Secgao de Ponta Deigada

crimes sexuaisi/crimes contra menores

Lagoa,Ponta Delgada

5.* Secgdo de Ponta Delgada

cibercrime/pessoas winerdweis

Lagoa,Ponta Delgada

* Seogdo de Ponta Delgada

crimes fiscais/econdmicos

Lagoa, Ponla Delgada. C &
para foda a comarca quanto aos ciimes
scondmicos

Lagoa,Ponta Delgada

Lagoa,Ponta Deigada

A seccdo central de instrugdo criminal de Ponta Delgada teria competéncia plena na
jurisdicdo quanto aos processos pendentes nas 1.2 a 7.2 sec¢des de Ponta Delgada do DIAP da

comarca.

No mais a competéncia na drea da jurisdicdo delimitar-se-ia como referido em II) 1.

7 A orgénica que se indica é a comunicada pelo CSMP. Ancta-se que estdo indicados DIAP nas comarcas de
Braganga, Castelo Branco e Guarda, embora néo tenham sido criados DIAP’s nessas comarcas.

10732



CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

GABINETE, DIRECGAQ OU DIVISAO

AVEIRO

AVERC

Aveirg

Criminalidade viclenta € organizada

Toda a comarca

& Awlro

Violéncia doméstica

Municipios de Aweiro & fihavo

Genérica

Municipio de Awiro

3* Awiro

Genérica

Municipio te Aviro

Santa Maria da Feira

12S. M. Feira

financeira e afins

Toda a comarca

2S. M Feira

Vigléncia domeéstica

SMF Espinho,Of Az.V Camb.Arouca S

Gendrica

Municipio de Santa Maria da Feira

Vigléncia doméstica

Agueda, Anadia, Albergaria, Of Baimo

Agueda Ageeda Genérica Municipio de Agueda ¢
Aibergaria-a-Velha bergaria-a-Veiha Genérica Albergaria-a-Velha e Sever do Vouga 2
Anadia Anadia Genérica Municipio de Anadia 2
Arouca Arouca Gendrica Municipio de Arouca !
Castelo de Paiva Castelo ds Paia Genérica Muricipio de Castelo de Paia 1
Espinho Genérica Municipio de Espinho 3
Estameja Estareja Genérica Municipio de Eslaneja e Mutosa 3
fihavo fhavo Genérica Municipio de lihaw 3
Mealhada Meathada Genérica Municipio da Meaihada 1
Oliveira de Azeméis veira do Azeméi Gendrica Municipio de Ofiveira de Azeméis 2
Cliveira do Bairro Chireira do Baimo Genéiica Municipio de Oliveira do Baimo 2
Oar Onar Genérica Municipio de Onar 2

S. Jodo da Madeira Jodo da Madeird Gendrica Municipio de S. Jodo da Madeira 2
Vagos Vagos Genérica Municipio de Vagos 1

Vale da Cambra ale de Cambra Gene Municipio de Vale de Cambra !

A 1.% secgdo de instrugdo criminal (Aveiro) teria competéncia plena na jurisdicdo quanto aos

processos pendentes nas 1.2 a 3.2 sec¢fes de Aveiro do DIAP da comarca.

A 2.7 secgdo de instrugdo criminal (Agueda) teria competéncia plena na jurisdicdo quanto

aos processos pendentes nas secgdes de Agueda do DIAP da comarca.

A 3. seccdo de instrugdo criminal (Santa Maria da Feira) teria competéncia plena na

jurisdi¢do quanto aos processos pendentes nas 1.2 e 2.2 sec¢des de Santa Maria da Feira do DIAP

da comarca.

No mais a competéncia na drea da jurisdigcdo delimitar-se-ia como referido em II) 1.
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BEJA

Genérica Beja / Méndla

Beja Crim. Grawe/complexa/siolentaiorganizada
2*Beja Comarca 2

Atrib. Competéncia - Mag. Coordenador
Almodéwer Almoddar Genérica Almoddrer / Castro Verde 1
. Cuba Cuba Gengrica Ahito / Cuba / Vidigueira 1
Beja Femeira do Alentsjo ° Ferreira do Alentejo Genérica Feneira do Alentejo 1
Moura Moura Genérica Bamancos / Moura 1
Odemira Odemira Genéfica Odemira 2
Ourique Ouriqua Genédrica Aljustrel / Ourique 1
Serpa Sema Gengrica Serpa 1

A comarca nédo tem DIAP nem secgdo de instrucdo criminal. A competéncia define-se nos
termos gerais referidos em II) 1, podendo verificar-se necessidade de tomada de medidas em

razdo da especializacéo transversal a mais de um nucleo municipal (Beja).
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CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

GABINETE, DIRECCAQ OU DIVISAO

BRAGA

BRAGA

Braga

Guimaraes

Vila Nova de Famalicao

Barcelos

Amares.

Esposends

Fafe

Cabeceiras de Baslo

Celorico de Basto

Pévoa de Lanhoso

Vieira do Minho

Vila Verde

1* Braga Criminaligade econdmico-financeira Toda a comarca 3
Gengrica Municipio de Braga
2* Braga 3
Violércia doméstica Braga, PLanh, VMinh, Amares, V Ver Thou

3* Braga Genérica Municipio de Braga 3

+* Guirmaries Criminalidade violarta e organizada Toda & comerca 3

o Guimerses Gengrica Municipio de Guimaraes .
Violércia Guimarées, Celorico, Ce iras, Fafe

1* V.N.Famalicao Trafico de droga Todda a comarca 2

2*V.N.Famalicio Genérica Municipio de Vita Nova de Famalicao 3

Barcdlos Genérica Municipio de Barcelos 3
Voléncia doméstica Municipios de Barcelos e Esposende

Amares Genérica Municipio de Amares 2

Esposende Genérica Municipio de Esposende 2

Fafe Gengrica Muricipio de Fefe 2

Cabeceiras Basto Genérica Municipio de Cabeceiras de Basto 1

Celorico de Basto Genérica Municipio de Calorico de Basto 1

Povoa de Lanhoso Genérica Municipio da Pévoa de Lanhoso 1

Vieira do Minho Genérica Municlpio de Vieira do Minho 2

Vila Verde Gengrica Municipios de Vila Verde e Teras de Bouro| 2

A 1.2 secgdo de instrucdo criminal (Braga) teria competéncia plena na jurisdicdo quanto aos

processos pendentes nas 1.2 a 3.2 sec¢des de Braga do DIAP da comarca.

A 2.* seccdo de instrugdo criminal (Guimardes) teria competéncia plena na jurisdicdo

gquanto aos processos pendentes nas 1.2 e 2.% secgbes de Guimardes do DIAP da comarca.

No mais a competéncia na drea da jurisdicdo delimitar-se-ia como referido em II) 1,

podendo verificar-se necessidade de tomada de medidas em razdo da especializacfio transversal

a mais de um nucleo municipal (Vila Nova de Famalicdo).

AAC [13/32

Rua Mouzinho da Silveira, n.° 10 ¢ 1269-273 Lisboa
Telefone: 213 220 020 o Fax: 213 47 4918
http://www.csm.org.pt e csm@csm.org.pt



BRAGANCA

O servigo de inquéritos do M°P° encontra-se organizado por nucleos municipais pelo que a

competéncia na drea da jurisdi¢do delimitar-se-ia como referido em II) 1.

14/32



CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

GABINETE, DIRECGAO OU DIVISAQ

CASTELO BRANCO

7&6

Castelo Branco

Art, 7° da LOIC

Comarca

Castelo Branco

* Castelo Branco

Genérica {excepto art.” 7% LOIC)

Castelo Branco e Vila Velha de Rédao

Convilha Covitha

Gengrica {excepto art.® 7° LOIC)

Belmonte & Covithd

CASTELO BRANCO Fundao

Funddo

Genérica {excepto art.® 7° LOIC)

Fund3o e Penamacor

Idanha-a-Nowa idanha-a-Nowa

Genérica {excepto ar.® 7° LOIC)

Idanha-a-Nowa

Oleiros Oleiros

Genérica {excepto art.® 7° LOIC)

Oleiros e Proenga-a-Nowa

Sertd Serta

Genéiica {excepto art.® 7° LOIC)

Serta e Vila de Rei

A comarca ndo tem DIAP nem secgdo de instrugdo criminal. A competéncia define-se nos

termos gerais referidos em II) 1, podendo verificar-se necessidade de tomada de medidas em

razdo da especializa¢do transversal a mais de um nucleo municipal (Castelo Branco).
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COIMBRA

Arganil, Gois, Coimbra, Soure, Condeixa
s o . Nova. Penla, Lousi. Mitanda do Corvo,
1% Coimbra Aft. 7% da LOIC Pampilhosa da Serea, Oliwira do Hospital, 2
Penacova. Vila Nova de Poiares o Tabus
Coimbra " 2* Coimbra Ganeica (excepto ant.® 72 LOIC) Coimbra o Soure 5
Regional  (inquéritos  de  espocial
3*Coimbra  |comploxidade, por vie de defedmento - ar.%.9 Ares Teritorial TR. Coimbra 4
73%, 0.0 1, b)e c} EMP
P N Cantanhede, Mira, Figueira d2 Foz o
Figuoira da Foz . 14 Figueira da Foz Art. 7°ds LOIC e e 1
* Figueiro da F Gonérica (exceplo an * 7° LOIC) Figueira da Foz 3
COMBRA . 2" Figueirs da Foz igueira da Fo.
Arganil Acganil Genérica (exceplo art.® 79 LOIC) Arganil & Gois 1
Cantanhedo Cantanhedo Gonddca (sxcapto art.® 70 LOIC) Cantanhode ¢ Mira 3
Condeixa-a-Nova Condeixa-aNova G onérica (axceplo an.® 7° LOIC) Condaixs-a-Nova o Panela 1
— —
Lousa Lousa Genssica (axcepto an.? 7° LOIC) ;:"’f: Mirnda do Corvo ¢ Pampithosa do 2
Montemor-o-V etho Montamor-o-Velho Genbrica (axcepto ans 79 LOIC) Montamor-o-V etho 2
Oliveira do Hos pital N Cliveisa do Hospital Genérica (sxcepto art* 7 LOIC) Ofiveira do Haspital 1
Ponacova Ponacova Genérica (sxcepto art.s 7° LOIC) Panacove s Vils Novs de Poiares 1
Tébua Tobun Genérica (excepto art.* 70 LOIC) Tabua 1

A secgdo central de instrugéo criminal de Coimbra teria competéncia plena na jurisdicéo

gquanto aos processos pendentes nas 1. a 3.2 sec¢des de Coimbra do DIAP da comarca.

No mais a competéncia na area da jurisdicdo delimitar-se-ia como referido em II) 1,
podendo verificar-se necessidade de tomada de medidas em razdo da especializagéio transversal

a mais de um nucleo municipal (Figueira da Foz).
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CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

GABINETE, DIRECCAO OU DIVISAO

EVORA

12 Evora Genérica (excepto art.® 7° LOIC) Asraiolos / Evora / Mora / Porlet / Viana Alenlejo
Art. 7° da LOIC
Evora Comarca
2* Evora Atrib. Competéncia - Mag. Coordenador
efou Procurador-Geral Regional Area Teritorial T.R. Ewora
Evora Estremoz 13 Estremoz Genéiica (excepto art.® 7° LOIC) Estremoz
Montemor-o-Now Montemor-o-Now Gendrica (excepto art.® 7° LOIC) Montemor-o-Nowo / Vendas Novas
Redonde Redondo Genérica (excepto art,® 7° LOIC) Alandroal / Redondo
Reguengos de Monsaraz Reguengos de Monsaraz Genérica (excepto art.® 7° LOIC) Mourao / Reguengos Monsaraz
Vila Vigosa vila Vigosa Genérica (excepta art.® 7° LOIC) Borba / Vila Vigosa

A secgdo central de instrugdo criminal de Evora teria competéncia plena na jurisdigdo

quanto aos processos pendentes nas 1.2 e 2.2 secgdes de Evora do DIAP da comarca.

No mais a competéncia na &rea da jurisdicdo delimitar-se-ia como referido em II) 1.
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FARO

Genérica Faro / SZo Bras de Alportel
Faro 7 2 Ear0 , Volertos ou orgari Alooutim / Casiro Manm /Faro / Loulé / Oihao / 8.
8. Alportet / Tavra / Vifa real St. Anténio
Atrib. Competéncia - Mag. Coardenador
1* Portiméo Genérica Lagoa / Monchigue / Portimao
N Crimes econdmico-financeiros
e Portimao © 2% Portimao i . volentos ou N Albufeira / :;J:i:;g 52:’;; til/g.oas,gphgoﬂchique /
Atrib, Competéncia - Mag. Coordenador
Albufeira Albufeira Genérica Albufeira
Loulé Louté Genérica Loulé
Lagos Lagos Gengrica Aljezur / Lagos / Vita de Bispo
QOihdc Othao Genérica Qlhao
Siles Sihes Genérica Silves
Tavira Tavra Genérica Tavra
Vila Real St. Anténio :\\ Vila Real S1. Anténio Genérica Alcoutim / Castro Marim / Vila Real $t. Anténio

A 1.% sec¢do de instrugdo criminal (Faro) teria competéncia plena na jurisdi¢do quanto aos

processos pendentes nas 1.2 e 2.2 seccdes de Faro do DIAP da comarca.

A 2.% secgdo de instrugdo criminal (Portim&o) teria competéncia plena na jurisdicdo quanto

aos processos pendentes nas 1.2 e 2.2 sec¢des de Portim&o do DIAP da comarca.

No mais a competéncia na drea da jurisdicdo delimitar-se-ia como referido em 1I) 1.
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CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

GABINETE, DIRECGAO OU DIVISAO

GUARDA

GUARDA

Guarda

Almeida

Cslotico da Beira

Fig. Castelo Rodrigo

Gouveia

Pinhel

Seia

Trancoso

Vila Nova Foz Coa

1° Guarda

Art.7°ds LOIC

Comarca

2* Guarda

Genérica (exceplo art.” 72 LOIC)

Guarda, Manteigas ¢ Sabugal

Almaida

Genérica (exceplo art.? 7° LOKC)

Almeida

Calorico da Beira

Genérica (exceplo art.® 7° LOIC)

Calorico ds Beira

g. Castelo Rodrig:

Genérica (exceplo arL.® 7° LOKC)

Fig. Gastelo Radrigo

Gouvein Genérica (excepto an.® 7 LOKC) Fomos de Algodies & Gouvsia 1
Pinhel Genérica (oxceplo art.® 7° LOK) Pinhel 1
Seis Genética (excepto art.° 7° LOKC) Seia 2
Trancoso Genérica (excepto art.? 7° LOK) Aguiar da Beira ¢ Trancoso 1
1

ila Nova Foz Coa

Genérica (excepto ant.® 79 LOKC)

Meoda o Vita Nova Foz Coa

A comarca nédo tem DIAP nem secgdo de instrugdo criminal. A competéncia define-se nos

termos gerais referidos em II) 1, podendo verificar-se necessidade de tomada de medidas em

razéo da especializagdo transversal a mais de um nicleo municipal (Guarda).
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LEIRIA

Leira, Ahaidzere, Castanheita de Pera,
Figueind dos Vinfos, Pedrigio Grande,
it At. dalOC Norire Arcion, ’ 2
Batalha e Porto de Més
Genérica (excepto art.’ 7 LOIC) Lginia 4
Boband, Cakdss da Reina, Obidos,
At °dalOC - ' ‘ 1
Caldas da Rainfa Aloobaga e Periche
Genérica (excepta at.® ° LOIC) Bormbara, Caldas da Rainta e Chidos 3
LBRA Alocbaca Genérica (excepto at.® 7° LOIC) Aloobaca 3
. . Absidzers, Castarheia de Pera, Figueing
o
Figueiro dos Vinhos Genérica {excepto art.° 7° LOIC) 05 Vinos e Pedtgio G 1
Marinta Gande Genéica (excepto at.° ° LOC) Merinha Grande 3
Nezaré Gendrica (excepto art. ° LOIC) Nazare 1
Periche Gersrica (excepto art ° 7 LOKC) Periche 2
Porrtal Gengrica (xcepto art.° 7° LOIC) Arsizo e Parbal 3
Portode Mis Gendrica (excepto a,° 7° LOIC) Bataha e Pota de Mis 3

A seccdo central de instrugdo criminal de Leiria teria competéncia plena na jurisdicio

quanto aos processos pendentes nas 1.% e 2.* sec¢des de Leiria do DIAP da comarca.

No mais a competéncia na drea da jurisdicdo delimitar-se-ia como referido em II) 1,
podendo verificar-se necessidade de tomada de medidas em razdo da especializacéo transversal

a mais de um nucleo municipal (Caldas da Rainha).
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CONSELHO SUPERIOR DA MACISTRATURA

GABINETE, DIRECGCAO OU DIVISAO

LISBOA

LISBOA

1.* Lisboa Droga
2.% Lisboa genérica/sexuais
3.* Lisboa nérica/buias
i .
4.2 Lisboa genérica Lishoa
5.2 Lisboa genérica
6.* Lishoa nérica
7.2 Lisboa genérica /voléncia domeéstica
Lisboa 8.2 Lisboa genericaiburias
9.2 Lisboa cormupgao e afins Comarca
0.1 Lisboa genérica
11. Lisboa genérica/criminalidade violenta
12. Lisboa genérica Lisboa
13.* Lisboa simplificados e homicldios
aps §
92 14.* Lisboa Central 6bitos
15.2 tisboa centrai desconhecidos
1.2 Almada Crimi Jolenta
2.% Aimada
Aimada Droga Almada
3" Aimada Violéncia doméstica
4.* Atmada Genérica
1.% Seixal Violéncia
2.2 Seixal
Seixal - Droga Seixal
3% Seixal Roubos e afins
4.* Seixal Genérica
1.7 Barreiro Violéncia Barreiro e Moita
Barreiro
2. Barreire Genérica Baneiro
1.* Moita ¢
Moita Genérica Moita
2.* Moita Genérica
Montijo Secgao do Montijo Genérica Alcochete, Montijo

A 1.7 seccdo de instrugdo criminal (Lishoa) teria competéncia plena na jurisdicdo quanto aos

processos pendentes nas 1.* a 15.% sec¢des de Lishoa do DIAP da comarca (alargando-se a toda a

comarca por via da cornpeténcia da 9.* sec¢do do DIAP).

A 2.7 secgd@o de instrugdo criminal (Almada) teria competéncia plena na jurisdigdo quanto

aos processos pendentes nas 1.2 e 2.2 sec¢des de Almada e Seixal do DIAP da comarca.

A 3.% secgdo de instrugdo criminal (Barreiro) teria competéncia plena na jurisdi¢do quanto

aos processos pendentes nas 1.2 e 2.% sec¢des de Barreiro e Moita do DIAP da comarca.

No mais a competéncia na 4rea da jurisdicio delimitar-se-ia como referido em II) 1.
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LISBOA NORTE

= . . ; Loures, Odiwlas e RG de|

1.2 Secgao de Lourss Criminalidade viotenta
toda a comarca 2
2.*Secqao ds Loures Violéncia 2
3.% Secgdo de Loures Crimes patrimoniais especificos 3
toures 4.2 Secgdo de Loures Pequena ¢ média criminali Loures, Qdivelas 2
5.7 Secgao de Loures Furto 2
6.7 Secgdo de Loures Genérica 6

2 5 3 Comarca
LISBOA NORTE 35 7.2 Secgdo de Loures comupgao e afins 1
8* Secgdo de Loures i Loures, Odivelas 0
1.2 Secgdo de Tores Vedras Genérica 2
Cadawal, Sobral de Monte
s S " 3
Torres Vedras 2. Secgdo de Tores Vedras Genérica Agrago, Tones Vedras 2
3.2 Secgdo de Tores Vedras Genérica 2
N N N — Amuda dos Vinhos © Vila

Vila Franca de Xra Y Secgio de Vila Franca de Xra Genérica Franca de Xira 6
Alenquer Secgdo de Alenquer Genérica Alenquer, Azambuja 3
Lourinha Secg3o da Lourinhd Genérica Lourinha 2

A seccdo central de instrugdo criminal (Loures) teria competéncia plena na jurisdicdo
quanto aos processos pendentes nas 1.* a 8. sec¢des de Loures do DIAP da comarca (alargando-

se a toda a comarca por via da competéncia das 1.% e 7.° sec¢Bes do DIAP).

No mais a competéncia na drea da jurisdi¢do delimitar-se-ia como referido em II) 1.
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CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

GABINETE, DIRECGAO OU DIVISAO

LISBOA OESTE

Sintra

Amadora
LISBOA OQESTE;

Mafra

Cascais

Ogiras.

51

1.* Sintra genérica Sintra 3

2.* Sintra genérca 4

3.2 Sintra criminalidade econémico financeira Comarca 4

4.2 Sintra criminalidade violenta droga sexuais Sintra e Mafra 3

5.2 Sintra voléncia Sinwa 5

6% Sintra desconhecidos 0

1.2 Amadora voléncia doméstica sexuais 2
2. Amadora genérica Amadora 7
3.> Amadora criminalidade wolenta droga sexuais 2
4% Amadora descanhecidos 0
Secgdo de Mafa Genérica Mafra 4
1 Cascais Genérica 3

2° Cascais Genéricas e alguns crimes 3

3* Cascais Genédcas e alguns crimes Cascais 2

4* Cascais Crimes especificos 2

5* Cascais dasconhecidos o
Secgdo de Oeiras Genérica Oeiras 7

A 1.% seccdo de instrugdo criminal (Sintra) teria competéncia plena na jurisdicdo quanto aos

processos pendentes nas 1.2 a 6.2 secgdes de Sintra do DIAP da comarca.

A 2.7 seccdo de instrugéo criminal (Cascais) teria competéncia plena na jurisdi¢do quanto

aos processos pendentes nas 1.% a 5.2 sec¢Oes de Cascais do DIAP da comarca.

No mais a competéncia na 4rea da jurisdi¢do delimitar-se-ia como referido em II) 1.
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MADEIRA

1.* Seccdo do Funchal generica ara de lobos. Funchal,
Moniz, Santana,
2.2 Secgdo do Funchal generica Vicente 2
Funchal 3.2 Secgéio do Funchal econémica e financeira/sexuais, fiscais Comarca 2
Camara de iobos, Funchal,
Madeka 4.2Secgao do Funchal sec desc Porto Moniz, Santana, $30 °
Vicente
Santa Cruz Secgao de Santa Cruz generica Machico e Santa Cruz 3
Porto Santo Secgio de Porto Santo generica Porto Santa 1
Celheta, Ponta do Soi
Ponta do Sel Secgdo de Ponta do Sol generica Ribeira Brava 2

A seccdo central de instrugdo criminal do Funchal teria competéncia plena na jurisdicdo
quanto aos processos pendentes nas 1.* a 4.2 sec¢des do Funchal do DIAP da comarca (alargando-

se a toda a comarca por via da competéncia da 3.? sec¢do do DIAP).

No mais a competéncia na drea da jurisdi¢do delimitar-se-ia como referido em II) 1.
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CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

GABINETE, DIRECCAO OU DIVISAO

PORTALEGRE

Armronches / Caslelo Vide / Crato / Mangio / Nisa /

N »
1? Portalegre Genérica Portalegre

Portalegre Crim, Grawe/compiexa/volenta/organizada

2 g Comarca
Alrib. Competéncia - Mag. Coordenador

Portalgre

Ehas Ehas Genérica Campo Maior / Elvas
Fronleira Fronteira Genérica Alter do Chao / Avis / Fronteira / Monforte / Sousel
Ponte de sér Ponte de sér Genérica Gavdo / Ponte de Sér

A comarca ndo tem DIAP nem seccdo de instrugdo criminal. A competéncia define-se nos
termos gerais referidos em II) 1, podendo verificar-se necessidade de tomada de medidas em

razdo da especializacfo transversal a mais de um nicleo municipal (Portalegre).
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PORTO

Porlo

Vila Nowa de Gaia

Matosinhos.

Maia

Gondomar

Valongo

Vila do Conde

Pdvoa de Varzim

Santo Tirso

1* Porto Sexuais e voléncia doméstica 3
2 Parto Genérica M
3*Porto Gengrica 3
4*Porto Genérica 3
5*Porto Genérica 3
6" Porto Burlas e fiscais 3
32 Municipio do Porto
7* Porto Central, idios, criminalicade rodoviria 3
8 Parto Furto de cobre, contra desconhecidos 2
9* Porto Generica, militares, cibercrime, moeda falsa 3
10° Porto Criminalidade violenta e arganizada !
12 Porto Croga 2
12 Porto. Cormupgao e afins 3
1°V.N.Gaia | Violenla/organiz.roubos,homicidios sexuais 4
13 2V NGaia Genérica Municipio de Vila Nova de Gaia °
3*V.N.Gaia Gendrica 2
4°V.N.Gaia i . burlas, flsificagd 4
* Matosinhos Genérica/Violéncia doméstica 4
11 2 Matosinthos Genérica Municipio de Matosinhos 4
3" Matosinhos Genérica 3
s Cengrica Municipio da Maia :
2* Maia Genérica 3
1" Gondomar GenéricalVioléncia doméstica Municipio de Gondomar 4
22 Gondomar Genérica 3
Valongo Genéiica Municipio de Valongo 4
Vila do Cande Gengiica/Violéncia doméstica Municipio de Vita do Conde 4
Péwa do Varzim Genérica/Violéncia doméstica Muricipio de Péwa de Varzim 3
Santo Tirso Gengrica Munigipio de Santa Tirso 4

O DIAP encontra-se organizado por nicleos municipais pelo que a competéncia na area da

jurisdi¢do delimitar-se-4 como referido em II) 1.
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R, QL\Z,

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

GABINETE, DIRECCAO OU DIVISAO

PORTO ESTE

i
12 Penafial

Criminalidade volenta e organizada Toda a comarca 2
Penafiel 4

2* Penafiel Genérica Municipio de Penafiel 2
Paredes 14 Parades Criminalidade econémico-financeira e afins Toda a comarca 2
2 Paredes Gengrica Municipio de Paredes 3
Amarante i Municipio de Amarante 3

PORTO ESTE 2 ; Amarante Genérica
Baiac Baido Genérica Municipio de Baido 1
Felgueiras t Felgueiras Gendrica Municipio de Felgusiras 3
tousada Lousada Genérica Municipio de Lousada 2
Marco de Canaweses Marco Canaweses Gendérica Municlpio de Marco de Canawses 2
Pagos de Ferreira Pagos Ferreira Genérica Municipio de Pagos de Ferreira 2

A competénecia na édrea da jurisdicdo delimitar-se-ia como referido em II) 1, podendo
verificar-se necessidade de tomada de medidas em razéo da especializagdo transversal a mais de

um municipio (Penafiel e Paredes).
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SANTAREM

Genérica Santarém
13 Sant
Violéncia de género Comarca
Santarém Genérica Santarém
2% Santarém Crime Violento / Droga / Conexos
Camarca
Atrib. Competéncia - Mag. Coordenador
12 Tomar Genérica Ferreira do Zézere / Tomar
Crim. Eco-Financeira / Furto / Dano /
Recsplagio / Burta / Ab Conf (pp +5 A) /
Tomar ! AL
2* Tomar Falsit. / Merc. Val. Mob. / Fiscais / Tribut, Comarca
. (+500.000€) / informaticos / Pract. Recurso
Santarém 32 PN
Tecnologia Informatica
Abrantes Abrantes Genérica Abrantes / Constancia / Magao /Sadoal
Benawente Benawente Gendrica Benawente / Saivaterra de Magos
Ourém Qurém Genérica Qurém
Torres Novas. Torres Nowas Genérica Alcanens { Torres Novas
Almaeirim Almeirim Genérica Almeinm / Aipiarga
Cartaxe Canaxo Genérica Cartaxo
Coruche Coruche Genérica Cosuche
Entroncamento Entroncamento Genérica Ch; ga/VN B inh,
Rio Maior Rio Maior Genérica Rio Maior

A secgdo central de instrucdo criminal de Santarém teria competéncia plena na jurisdicdo
quanto aos processos pendentes nas 1.2 e 2.2 sec¢bes de Santarém do DIAP da comarca

(alargando-se a toda a comarca por via da competéncia da 2.2 seccdo do DIAP).

No mais a competéncia na drea da jurisdi¢do delimitar-se-ia como referido em II) 1,
podendo verificar-se necessidade de tomada de medidas em razdo da especializacio transversal

a mais de um nidcleo municipal (Tomar).
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CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

GABINETE, DIRECCAO OU DIVISAO

SETUBAL

Setiibat

Genérica
1* Setabal Palmela / Setubal
Violéncia de género
Setupal 10
Crim. Grawe / Complexa /Violenta / Organiz.
2* Setdbal Comarca
20 Atrib. Competéncia - Mag. Coordenador
Gréndola 3 Gréndola Genérica Alcacer do Sal / Gréndala
Santiagoe do Cacém 3 Santiago do Cacém Gendrica Santiago do Cacém / Sines
4 Sesimbra Genérica Sesimbra

Sesimbra

A secgdo central de instrugdo criminal de Setibal teria competéncia plena na jurisdi¢do

quanto aos processos pendentes nas 1.2 e 2.2 secgdes de Settibal do DIAP da comarca.

No mais a competéncia na drea da jurisdicdo delimitar-se-ia como referido em II) 1.
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VIANA DO CASTELO
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A secgdo central de instrugdio criminal de Viana do Castelo teria competéncia plena na

jurisdi¢@o quanto aos processos pendentes na seccéio de Viana do Castelo do DIAP da comarca.

No mais a competéncia na area da jurisdicido delimitar-se-ia como referido em II) 1.
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CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

GABINETE, DIRECCAO OU DIVISAO

VILA REAL

Gerérica ¢/ espsdidizag Vdénda dorésticat Mia Redl, Mordimide Bestoe Sabrosa
Craes Crones Gadica Crenes e Boticss 2
Hijo Aijo Gargrica AligeMuta 1
MLAREAL Mortdege kll Mortdege Ganérica Matdege 1
FesodaRiga PesodaRéga Gerérica Peso da Rigus Mesio Fiio e Sta MPer 2
Vepagos Velpeoos Gerérica Velpaoos 1
MiaPaucade Aguar MilaParalgia| Geriica ila Paca de Aguiar e Ribeirace Pena 2

A comarca ndo tem DIAP nem secgdo de instrucdo criminal. A competéncia define-se nos

termos gerais referidos em II) 1.
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VISEU

Mangualde, Nelas, Carregal do Sal,

Montagua, Santa Comba Dao, Sdo Pedro]
1* Viseu Art. 7° da LOIC do Sul, Penahe do Castelo, Sétao, Vilal 2

Viseu [ Neowa de Paiva, Tondela, Castro Daire,

Oliwira de Frades, Viseu e Vouzela
- o v

2* Viseu Genérica (excepto art.* 7° LOIC) \C/:z‘z';aoa"e' Offveira de Frades, Viseu ¢ 4

Cinfaes, Armamar, Lamego, Resende,
1 Lamago Art. 7° da LOIC ;a_rouca,_ M;sm;nla dav Beus-a, Paneﬁ‘ono, 5

Lamego 3 T:suatgao a Pesqueira, Semancelhe e
2* Lamego Genérica (excepto art.° 7° LOIC) Armamar, Lamego, Resende e Tarouca 2
VISEU Cinfaes 20 1 Cinfaes Genérica (excepto art.® 7° LOIC) Cinfaes 1
Mangualde 1 Mangualde Genérica (excepto art.® 7° LOIC) Mangualide 1

R N Moimenta da Beira, Penedono, Sdo Joao]
Moimenta da Beira 2 Moimenta da Beira Genérica {excepto at.° 7° LOIC) da Pesqueira, Semancelhe e Tabuago 2
Nelas 1 Nelas Genérica (excepto art.® 7° LOIC) Nelas 1
Santa Comba Do 2 Santa Comba Do Genérica (exceplo an.® 7° LOIC) g;:"ga' do Sal. Mortégua e Santa Comba 2
Sao Pedro do Sul 1 S&o Pedro do Sul Genérica {(excepto art.® 7° LOIC) Sao Pedro do Sut 1

F Sata Vi d

Satao 1 Sétao Genérica (excepto art.® 7° LOIC) ‘S:;:“’ do Castelo, Sétéo e Vila Nows de 1
Tondala Tondela Genérica {excepto ar.® 7° LOIC) Tondela 2

A seccdo central de instruglo criminal de Viseu teria competéncia plena na jurisdicdo

quanto aos processos pendentes nas 1.% e 2.* sec¢des de Viseu do DIAP da comarca.

No mais a competéncia na area da jurisdicdo delimitar-se-ia como referido em II) 1 ,
podendo verificar-se necessidade de tomada de medidas em razdo da especializacdo transversal

a mais de um municipio (Lamego).

Lisboa, 8 de julho de 2014
g C N //i\»_
e W

Ana de Azeredo Coelho
(Juiz de Direito — Adjunta do GAVPM)

Os Ex.mos Senhores Juizes Vogais do Conselho Superior da Magistratura manifestam a sua

concordéncia com o parecer que antecgg«e; . \
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